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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 	 ¶ 
Trav. Prof. Nilda de Castro, s/n., Centro - Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46.850-000 

CNPJ 13.718.17610001-25 

TERMO DE NOTIFICAÇÃO DE DECISÃO DE CANCELAMENTO 
UNILATERAL DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

N° 001/20l9-PP-036/201 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, através da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, inscrita no CNPJ n° 13.718.176/0001-25, 
localizada na Travessa Professora Nilda de Castro, s/n°, Centro, Boa Vista do Tupim-
Ba, CEP: 46.850-000, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. Helder 
Lopes Campos, brasileiro, casado, portador do RG. n° 75076829 e CPF n° 
122.710.395-68, residente e domiciliado no município de Boa Vista do Tupim, Bahia, 
prestigiando-se do princípio da supremacia do interessepúblico, bem como o princípio 
da continuidade da administração, vem, determinar o cancelamento unilateral da Ata 
de Registro de Preços N° N° 001/2019 - PP 036/2019, firmado em 25/09/2019, com 
fulcro no art. 7° da Lei n°. 10.520/01, art. 79, inciso 1 combinado com o art. 78, incisos 
1 e IV e art. 77, da Lei n° 8.666/93, bem com esteio na Cláusula Nona da Ata de 
Registro de Preços. 

A empresa JOVELINO SILVA SAMPAIO ME, inscrita no CNPJ sob o n° 
22.853.59510001-60, com sede na Rua João Miguel do Santos, n°. 213, Bairro Jardim 
das Palmeiras, Itaberaba-BA, Cep: 46.880-000, vencedora do certame, na modalidade 
de Pregão Presencial n° 036/2019, para registro de preços, para futura e eventual 
aquisição, conforme necessidades, de materiais de expediente, para atender as 
necessidades das diversas Secretarias e Fundos Municipais do Município de Boa Vista 
do Tupim/Ba, deixou de cumprir com cláusulas contratuais, conforme segue abaixo. 

O Setor de Compras do Município de Boa Vista do Tupim, encaminhou em 16 de 
outubro de 2019, a ordem de fornecimento para a empresa JOVELINO SILVA 
SAMPAIO ME. Ocorre, todavia, que apesar das constantes cobranças para a entrega 
dos produtos contratados, a empresa não entregou, prejudicando a essencial e regular 
prestação dos serviços a população, em franco prejuízo ao interesse público e coletivo. 

Em 22 de outubro de 2019, a Procuradoria Jurídica do Município de Boa ista do 
Tupim notificou a empresa JOVELINO SILVA SAMPAIO ME "para que a e da ao 
quanto requerido nas ordens de fornecimento, no prazo de 24 (vinte quatro) h a após 
o recebimento desta", ficando informado que ocorrendo novamente tal situ çã em 
novas solicitações de fornecimento, ou não atendendo à solicitação mencin d no 
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Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 	 j 
Trav. Prof a  Nilda de Castro, s/n ,Centro - Boa Vista do Tupam - Bahia - CEP 46.850-000 ' 

CNPJ 13.718.17610001-25 

prazo estabelecido, poderá o Município de Boa Vista do Tupim CANCELAR A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇO N. 001/2019 - PP 036/2019, sem prejuízo das demais 
sanções. 

A empresa não entregou os produtos, e se quer se deu ao trabalho de responder a 
notificação que foi devidamente publicada no Diário Oficial do Município e 
encaminhada por e-mail. 

Considerando a COMPROVAÇÃO DA INÉRCIA da notificada no que tange ao 
adimplemento de sua obrigação contratual e comprovado o escoamento do prazo da 
ordem de fornecimento e da notificação que concedeu novo prazo e mesmo assim não 
foi fornecido o objeto no modo e tempo devido, ou melhor sequer foi fornecido, 
cumpre nos termos legais em respeito a lei de regência, em defesa do erário público o 
Cancelamento da Ata de Registro de Preços, caracterizada por culpa exclusiva do 
notificado que sequer realizou o primeiro fornecimento dos materiais registrados em 
ata. 

Cumpre esclarecer, que a empresa sagrou-se vencedora de itens, que se interrompido o 
fornecimento, inviabiliza toda a prestação dos serviços públicos, como por exemplo, o 
item papel oficio, que neste momento encontra-se o município sem estoque, já 
comprometendo as atividades públicas. 

A empresa JOVELINO SILVA SAMPAIO ME firmou a ata de registro de preços, e 
consequentemente se comprometeu a entregar os produtos nos prazos e que diante do 
descumprimento destes, está, portanto, sujeita às sanções da lei de licitações, 
previamente definidas e de conhecimento de todas as empresas participantes do 
procedimento licitatório, quando da publicação do instrumento convocatório. 

A Lei Federal n°. 10.520/02 prevê: 

Art. 7° Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua 
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou 
apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar 
o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 
ficará impedido de licitar e contratar com a União, Estados, 
Distrito Federal ou Municípios e, será descredenciado no Sicaf, 
ou nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se 
refere o inciso XIV do art. 4° desta Lei, pelo prazo de até 5 
(cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edit no 
contrato e das demais cominações legais. 

A Cláusula nona da Ata de Registro de Preços n° 001/2019 - PP 036/2019 diz: 

CLÁUSULA IX - DO CANCELAMENTO DA TA I1 
REGISTRO DE PREÇOS 
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9.1 - A presente Ata de Registro de Preços poderá ser 
cancelada, de pleno direito pela Administração, quando: 

9.1.1 - A detentora não cumprir as obrigações constantes 
da Ata; 

9.1.2 - A detentora não retirar qualquer Nota de Empenho ou 
ordem de fornecimento, no prazo estabelecido e a 
Administração não aceitar sua justificativa; 

9.1.3 - A detentora der causa a rescisão administrativa do 
contrato decorrente do registro de preços, a critério da 
Administração observada a legislação em vigor; 

9.1.4 - Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou 
parcial de contrato decorrente de registro de preços, se 
assim for decidido pela Administração, com observância 
das disposições legais; 

A Lei n° 8666/93 prever: 

Art. 77. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua 
rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em 
lei ou regulamento. 

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato: 
1 - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, 
projetos ou prazos; 
E ... ] 
IV - o atraso injustificado no início da obra, serviço ou 
fornecimento; 

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser: 
1 - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, 
nos casos enumerados nos incisos 1 a XII e XVII do artigo 
anterior; 

A Ata de Registro dê Preços n° 001/2019 - PP 036/2019, a ordem de fornecimento, a 
notificação extrajudicial e por óbvio sequer ter iniciado o fornecimento, são elementos 
de provas irrefutáveis da inexecução total do objeto contratado. Portanto operou-se a 
inexecução contratual, passado todos os prazos e tentativas de equacionar a questão de 
forma menos onerosa para ambas as partes não restando nenhuma pos idade de 
manter vigente a Ata de Registro de Preços a que se obrigou a emprsa por ela 
inexecutado, inadimplido as cláusulas reguladoras das obrigações as umi as pela 
notificada. 

Vale ressaltar ainda, que o poder público através do prefeito muqicipal, \ tem a 
obrigação primeira de fazer cumprir os atos que envolvem a adminição çiblica, 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

61FF0B32F3742F8EAE6D498696F304B0

terça-feira, 5 de novembro de 2019  |  Ano IX - Edição nº 01166 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 005

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



terça-feira, 5 de novembro de 2019  |  Ano IX - Edição nº 01166 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 006

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
frav. Prof a  Nilda de Castro, s/n , Centro -  Boa Vista do Tupim - Bahia - CEP 46 850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

podendo ser responsabilizado por eventual omissão, prepondera assim o ato motivador 
do presente cancelamento unilateral. 

Há de observar-se e ter a ciência que os atos da Administração Pública buscam a 
satisfação do interesse público, e os contratos administrativos possuem e guardam 
características próprias, sendo-as regidas pelos princípios basilares da Administração 
Publica, visto no art. 37 da Constituição Federal. Sendo revestidos de prerrogativas 
para o seu exercícid, dentre eles o poder de rescisão?/cancelar por conveniência do 
interesse público, ou in casu pelos fatos e direito expostos. 

O Poder Público precisa exigir ser tratado com o devido respeito e seriedade, a 
Administração tem a obrigação de realizar todas as medidas previstas em lei, e diante 
da constatação de uma conduta infratora, a Municipalidade tem o dever de tomar as 
providências cabíveis, e assim o fez, notificou a contratada, respeitou os princípios do 
contraditório e ampla defesa, e vem Cancelar a Ata de Registro de preços e iniciar o 
procedimento para aplicar as penalidades cabíveis ao caso. 

Em face dos problemas acima referidos, sobretudo em razão da inexecução do objeto 
do Contrato em epígrafe pela Notificada, sem justa causa e prévia comunicação à 
Administração, este Município decidiu que é mais conveniente ao interesse público e 
para a manutenção das atividades das unidades e secretarias do Município a declaração 
expressa do Cancelamento da Ata de Registro de Preços 001/2019 - PP 036/2019. 

Em consequência de tudo referido, determina-se além da rescisão unilateral do 
contrato, com fulcro no art. 79, inciso 1 combinado com o art. 78, incisos 1 e IV da Lei 
n° 8.666/93 a abertura de processo visando a responsabilização administrativa da 
Notificada com a sua declaração de inidoneidade, com fulcro no art. 7° da Lei n°. 
10.520/02 e art. 87, inciso II e IV da Lei n° 8.666/93 e, ainda, a: 

a) Continuidade dos serviços/fornecimento por execução direta ou indireta, 
independentemente do exercício do direito de defesa, acerca dos fatos constantes desta 
Decisão; 

b) Defere-se o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para o exercício da ampla defesa e do 
contraditório, garantindo-se o direito recursal previsto no art. 109, alínea "d" 
combinado com o Parágrafo Único do art. 78 da Lei n° 8.666/93. 

Além disso, o Município de Boa Vista do Tupim intenciona aplicar à Notificada as 
penalidades previstas no Contrato, especialmente, àquelas previstas no art. 87, inciso 
II e IV da Lei n° 8.666/93, em razão dos fatos acima nominados, os quais geraram 
diversos danos a Administração. 

de novembro de 2019. 
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LEI MUNICIPAL N.º 714, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 

 
“Dispõe sobre a constituição do Serviço de 
Inspeção Municipal e os procedimentos de 
inspeção sanitária em estabelecimentos que 
produzam produtos de origem animal no âmbito 
do Município de Boa Vista do Tupim, e dá outras 
providências”. 

 

O Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições 

legais conferidas pela Constituição Federal e Lei Orgânica Municipal, FAÇO saber que a 

Câmara Municipal de Boa Vista do Tupim Decreta e EU sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1º - Esta Lei fixa normas de inspeção e de fiscalização sanitária, no Município de Boa 

Vista do Tupim, para a industrialização, o beneficiamento e a comercialização de produtos 

de origem animal, cria o Serviço de Inspeção Municipal - SIM e dá outras providências. 

Parágrafo único – A presente Lei está em conformidade à Lei Federal nº 9.712/1998, ao 

Decreto Federal nº 5.741/2006 e ao Decreto nº 7.216/2010 e respectivas atualizações. 

 

Art. 2º - A Inspeção Municipal, depois de instalada, pode ser executada de forma 

permanente ou periódica. 

§ 1º - A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma permanente nos 

estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies animais. 

I - entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos de produção, 

silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes de áreas de reserva legal e de 

manejo sustentável. 

§ 2º - Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei a inspeção será executada de 

forma periódica. 

I - os estabelecimentos com inspeção periódica terão a frequência de execução de 

inspeção estabelecida em normas complementares expedidos por autoridade municipal 

competente, considerando o risco dos diferentes produtos e processos produtivos 

envolvidos, o resultado da avaliação dos controles dos processos de produção e do 

desempenho de cada estabelecimento, em função da implementação dos programas de 

autocontrole. 

§3º – A inspeção sanitária se dará: 
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I - nos estabelecimentos que recebem, animais, matérias-primas, produtos, sub-produtos e 

seus derivados, de origem animal para beneficiamento ou industrialização; 

II - nas propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas de origem animal, em caráter 

complementar e com a parceria da defesa sanitária animal, para identificar as causas de 

problemas sanitários apurados na matéria-prima e/ou nos produtos no estabelecimento 

industrial. 

§4º – Caberá ao Serviço de Inspeção Municipal de Boa Vista do Tupim a responsabilidade 

das atividades de inspeção sanitária. 

 

Art. 3º - Os princípios a serem seguidos no presente regulamento são: 

I - Promover a preservação da saúde humana e do meio ambiente e, ao mesmo tempo, 

que não implique obstáculo para a instalação e legalização da agroindústria rural de 

pequeno porte; 

II - Ter o foco de atuação na qualidade sanitária dos produtos finais; 

III - Promover o processo educativo permanente e continuado para todos os atores da 

cadeia produtiva, estabelecendo a democratização do serviço e assegurando a máxima 

participação de governo, da sociedade civil, de agroindústrias, dos consumidores e das 

comunidades técnica e científica nos sistemas de inspeção. 

 

Art. 4º – A Secretária de Agricultura do Município de Boa Vista do Tupim poderá 

estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, Estado da Bahia e a União, 

poderá participar de consórcio de municípios para facilitar o desenvolvimento de atividades 

e para a execução do Serviço de Inspeção sanitária em conjunto com outros municípios, 

bem como poderá solicitar a adesão ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária - SUASA. 

Parágrafo único – Após a adesão do Serviço de Inspeção Municipal ao Sistema Unificado 

de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA - os produtos inspecionados poderão ser 

comercializados em todo o território nacional, de acordo com a legislação vigente. 

 

Art. 5º – A fiscalização sanitária refere-se ao controle sanitário dos produtos de origem 

animal após a etapa de elaboração, compreendido na armazenagem, no transporte, na 

distribuição e na comercialização até o consumo final e será de responsabilidade do 

departamento de vigilância sanitária da Secretária de Saúde do Município de Boa Vista do 
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Tupim, incluídos restaurantes, padarias, pizzarias, bares e similares, em conformidade ao 

estabelecido na Lei nº 8.080/1990. 

Parágrafo único – A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em sintonia, 

evitando-se superposições, paralelismos e duplicidade de inspeção e fiscalização sanitária 

entre os órgãos responsáveis pelos serviços. 

 

Art. 6º - O Serviço de Inspeção Municipal respeitará as especificidades dos diferentes tipos 

de produtos e das diferentes escalas de produção, incluindo a agroindústria rural de 

pequeno porte. 

Parágrafo único – Entende-se por estabelecimento agroindustrial rural de pequeno porte 

o estabelecimento de propriedade de agricultores familiares, de forma individual ou 

coletiva, localizada no meio rural, com área útil construída não superior a duzentos e 

cinquenta metros quadrados (250m²), destinado exclusivamente ao processamento de 

produtos de origem animal, dispondo de instalações para abate e/ou industrialização de 

animais produtores de carnes, bem como onde são recebidos, manipulados, elaborados, 

transformados, preparados, conservados, armazenados, depositados, acondicionados, 

embalados e rotulados a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, o leite e 

seus derivados, o ovo e seus derivados, os produtos das abelhas e seus derivados, não 

ultrapassando as seguintes escalas de produção: 

a) estabelecimento de abate e industrialização de pequenos animais (coelhos, rãs, aves e 

outros pequenos animais) – aqueles destinado ao abate e industrialização de produtos e 

subprodutos de pequenos animais de importância econômica, com produção máxima de 5 

toneladas de carnes por mês. 

b) estabelecimento de abate e industrialização de médios (suínos, ovinos, caprinos) e 

grandes animais (bovinos/ bubalinos/ equinos) – aqueles destinados ao abate e/ou 

industrialização de produtos e subprodutos de médios e grandes animais de importância 

econômica, com produção máxima de 08 toneladas de carnes por mês 

c) Fábrica de produtos cárneos – aqueles destinados à agroindustrialização de produtos e 

subprodutos cárneos em embutidos, defumados e salgados, com produção máxima de 5 

toneladas de carnes por mês. 

d) estabelecimento de abate e industrialização de pescado – enquadram-se os 

estabelecimentos destinados ao abate e/ou industrialização de produtos e subprodutos de 

peixes, moluscos, anfíbios e crustáceos, com produção máxima de 4 toneladas de carnes 

por mês. 
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e) estabelecimento de ovos - destinado à recepção e acondicionamento de ovos, com 

produção máxima de 5.000 dúzias/mês. 

f) Unidade de extração e beneficiamento dos produtos das abelhas - destinado à recepção 

e industrialização de produtos das abelhas, com produção máxima de 30 toneladas por 

ano. 

g) estabelecimentos industrial de leite e derivados: enquadram-se todos os tipos de 

estabelecimentos de industrialização de leite e derivados previstos no presente 

Regulamento destinado à recepção, pasteurização, industrialização, processamento e 

elaboração de queijo, iogurte e outros derivados de leite, com processamento máximo de 

30.000 litros de leite por mês. 

 

Art. 7º – Será constituído um Conselho de Inspeção Sanitária com a participação de 

representante da Secretária Municipal de Agricultura e da Secretária de Saúde do 

Município de Boa Vista do Tupim, dos agricultores e dos consumidores para aconselhar, 

sugerir, debater e definir assuntos ligados a execução dos serviços de inspeção e de 

fiscalização sanitária e sobre criação de regulamentos, normas, portarias e outros. 

 

Art. 8º – Será criado um sistema único de informações sobre todo o trabalho e 

procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária, gerando registros auditáveis. 

Parágrafo único – Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura de 

Boa Vista do Tupim e da Secretaria Municipal de Saúde de Boa Vista do Tupim a 

alimentação e manutenção do sistema único de informações sobre a inspeção e a 

fiscalização sanitária do respectivo município. 

 

Art. 9º – Para obter o registro no serviço de inspeção o estabelecimento deverá apresentar 

o pedido instruído pelos seguintes documentos: 

I – requerimento simples dirigido ao responsável pelo serviço de inspeção municipal; 

II - laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com instruções baixadas 

pela Secretaria Municipal de Agricultura de Boa Vista do Tupim; 

III - Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental competente ou estar de acordo 

com a Resolução do CONAMA nº 385/2006; 
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Parágrafo único – Os estabelecimentos que se enquadram na Resolução do CONAMA nº 

385/2006 são dispensados de apresentar a Licença Ambiental Prévia, sendo que no 

momento de iniciar suas atividades devem apresentar somente a Licença Ambiental Única. 

IV - Documento da autoridade municipal e órgão de saúde pública competente que não se 

opõem à instalação do estabelecimento. 

V - apresentação da inscrição estadual, contrato social registrado na junta comercial e 

cópia do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, ou CPF do produtor para 

empreendimentos individuais, sendo que esses documentos serão dispensados quando 

apresentarem documentação que comprove legalização fiscal e tributária dos 

estabelecimentos, próprios ou de uma Figura Jurídica a qual estejam vinculados; 

VI - planta baixa ou croquis das instalações, com lay-out dos equipamentos e memorial 

descritivo simples e sucinto da obra, com destaque para a fonte e a forma de 

abastecimento de água, sistema de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos 

industriais e proteção empregada contra insetos; 

VII - memorial descritivo simplificado dos procedimentos e padrão de higiene a serem 

adotados; 

VIII - boletim oficial de exame da água de abastecimento, caso não disponha de água 

tratada, cujas características devem se enquadrar nos padrões microbiológicos e químicos 

oficiais; 

§1º - Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas poderão ser 

substituídas por croquis a serem elaborados por engenheiro responsável ou técnicos dos 

Serviços de Extensão Rural do Estado ou do Município. 

§2º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será realizada uma 

inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem como da água de 

abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação em relação ao terreno. 

 

Art. 10 – O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo de atividade, devendo, 

para isso, prever os equipamentos de acordo com a necessidade para tal e, no caso de 

empregar a mesma linha de processamento, deverá ser concluída uma atividade para 

depois iniciar a outra.  

Parágrafo único - O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir a utilização dos 

equipamentos e instalações destinados à fabricação de produtos de origem animal, para o 

preparo de produtos industrializados que, em sua composição principal, não haja produtos 
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de origem animal, mas estes produtos não podem constar impressos ou gravados, os 

carimbos oficiais de inspeção previstos neste Regulamento, estando os mesmos sob 

responsabilidade do órgão competente.  

 

Art. 11 - A embalagem produtos de origem animal deverá obedecer às condições de 

higiene necessárias à boa conservação do produto, sem colocar em risco a saúde do 

consumidor, obedecendo às normas estipuladas em legislação pertinente. 

Parágrafo Primeiro - Quando a granel, os produtos serão expostos ao consumo 

acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visível, contendo informações 

previstas no caput deste artigo. 

 

Art. 12 - Os produtos deverão ser transportados e armazenados em condições adequadas 

para a preservação de sua sanidade e inocuidade.  

 

Art. 13 – A matéria-prima, os animais, os produtos, os subprodutos e os insumos deverão 

seguir padrões de sanidade definidos em regulamento e portarias específicas.  

 

Art. 14 – Serão editadas normas específicas para venda direta de produtos em pequenas 

quantidades, conforme previsto no Decreto Federal nº 7.541/2006.  

 

Art. 15 - Os recursos financeiros necessários à implementação da presente Lei e do 

Serviço de Inspeção Municipal serão fornecidos pelas verbas alocadas na Secretaria 

Municipal de Agricultura, constantes no Orçamento do Município de Boa Vista do Tupim.  

 

Art. 16 - Os casos omissos ou de dúvidas que surgirem na execução da presente Lei, bem 

como a sua regulamentação, serão resolvidos através de resoluções e decretos baixados 

pela Secretária Municipal de Agricultura de Boa Vista do Tupim, após debatido no 

Conselho de Inspeção Sanitária.  

 
Art. 17 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de noventa dias a contar da 
data de sua publicação. 
 
Art. 18 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 
 
Boa Vista do Tupim, Bahia, 05 de novembro de 2019. 

Praça Rui Barbosa | 252 | Centro | Boa Vista do Tupim-Ba

boavistadotupim.ba.gov.br
Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian

D725BB27A6AAF290AAC08A3020953305

terça-feira, 5 de novembro de 2019  |  Ano IX - Edição nº 01166 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 012

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim



terça-feira, 5 de novembro de 2019  |  Ano IX - Edição nº 01166 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 013

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim

 

 

HELDER LOPES CAMPOS 

Prefeito de Boa Vista do Tupim/BA 
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Lei

LEI MUNICIPAL N.º 715, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019. 
 

“Dispõe sobre a criação do cargo comissionado 
de Coordenador Geral dos Serviços de Vigilância 
Socioassistencial com Competência na Gestão do 
SUAS da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim e dá outras providências.” 

 

O Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, Estado da Bahia, FAÇO saber que a Câmara 
Municipal de Boa Vista do Tupim Decreta e EU sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica criado no quadro de cargos de provimento em comissão da Prefeitura 

Municipal de Boa Vista do Tupim, o seguinte cargo: 

ÓRGÃO CARGO EM 
COMISSÃO 

SÍMBOLO QTD VENC. 
MENSAL (R$)

SECRETARIA 
DE AÇÃO 
SOCIAL E 
PROMOÇÃO 
DO 
TRABALHO E 
CIDADANIA 

Coordenador 
Geral dos 
Serviços de 
Vigilância 
Socioassistencial 
com 
Competência na 
Gestão do SUAS 

 01 R$ 3.110,00 

§ 1º - O cargo em comissão mencionado no caput deste artigo deverá ser ocupado por 

pessoa com nível superior em Serviço Social, Psicologia, Sociologia, Antropologia, 

Estatística, Economia ou Pedagogia, formado em entidade reconhecida pelo Ministério da 

Educação. 

Art. 2º. O cargo em comissão de Coordenador Geral dos Serviços de Vigilância 

Socioassistencial com Competência na Gestão do SUAS tem as seguintes atribuições: 

I - Fornecer sistematicamente aos CRAS listagens territorializadas das famílias 

beneficiárias do BPC e dos benefícios eventuais e monitorar a realização da busca ativa 

destas famílias pelas referidas unidades para inserção nos respectivos serviços;  

II - Realizar a gestão do cadastro de unidades da rede socioassistencial privada no 

CadSUAS, quando não houver na estrutura do órgão gestor área administrativa específica 

responsável pela relação com a rede socioassistencial privada;  
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III - Coordenar, em âmbito municipal, o processo de preenchimento dos questionários do 

Censo SUAS, zelando pela qualidade das informações coletadas;  

IV - Deve analisar as informações relativas às demandas quanto às incidências de riscos e 

vulnerabilidades e às necessidades de proteção da população, no que concerne à 

assistência social e às características e distribuição da oferta da rede socioassistencial 

instalada vistas na perspectiva do território, considerando a integração entre a demanda e 

a oferta;  

V - Apoiar efetivamente as atividades de planejamento, gestão, monitoramento, avaliação 

e execução dos serviços socioassistenciais, imprimindo caráter técnico à tomada de 

decisão e a produção e disseminação de informações, possibilitando conhecimentos que 

contribuam para a efetivação do caráter preventivo e proativo da política de assistência 

social, assim como para a redução dos agravos, fortalecendo a função de proteção social 

do SUAS;  

VI - Elaborar e atualizar periodicamente diagnósticos socioterritoriais que devem ser 

compatíveis com os limites territoriais dos respectivos entes federados e devem conter as 

informações espaciais referentes às vulnerabilidades e aos riscos dos territórios e da 

consequente demanda por serviços socioassistenciais de Proteção / Social Básico e de 

benefícios e ao tipo, ao volume e à qualidade das ofertas disponíveis e efetivas à 

população;  

VII - Contribuir com as áreas de gestão e de proteção social básica na elaboração de 

diagnósticos, planos e outros;  

VIII - Utilizar a base de dados do Cadastro Único como ferramenta para construção de 

mapas de vulnerabilidade social dos territórios, para traçar o perfil de populações 

vulneráveis e estimar a demanda potencial dos serviços de Proteção social Básica e sua 

distribuição no território;  

IX - Utilizar a base de dados do Cadastro Único como instrumento permanente de 

identificação das famílias que apresentam características de potenciais demandantes dos 

distintos serviços socioassistenciais e, com base em tais informações, planejar, orientar e 

coordenar ações de busca ativa a serem executadas pelas equipes do CRAS;  

X - Implementar o sistema de notificação compulsória contemplando o registro e a 

notificação ao Sistema de Garantia de Direitos sobre as situações de violência intrafamiliar, 

abuso ou exploração sexual de crianças e adolescentes e trabalho infantil, além de outras 

que venham a ser pactuadas e deliberadas;  
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XI - Utilizar os dados provenientes do Sistema de Notificação das Violações de Direitos 

para monitorar a incidência e o atendimento das situações de risco pessoal e social 

pertinentes à assistência social;  

XII - Orientar quanto aos procedimentos de registro das informações referentes aos 

atendimentos realizados pelas unidades da rede socioassistencial, zelando pela 

padronização e qualidade dos mesmos;  

XIll - Coordenar e acompanhar a alimentação dos sistemas de informação que provêm 

dados sobre a rede socioassistencial e sobre os atendimentos por ela realizados, 

mantendo diálogo permanente com as áreas de Proteção Social Básica, que são 

diretamente responsáveis pela provisão dos dados necessários à alimentação dos 

sistemas específicos ao seu âmbito de atuação;  

XIV - Realizar a gestão do cadastro de unidades da rede socioassistencial pública no 

CadSUAS;  

XV - Responsabilizar-se pela gestão e alimentação de outros sistemas de informação que 

provêm dados sobre a rede socioassistencial e sobre os atendimentos por ela realizados, 

quando estes não forem específicos de um programa, serviço ou beneficio;  

XVI - Analisar periodicamente os dados dos sistemas de informação do SUAS, utilizando-

os como base para a produção de estudos e indicadores;  

XVII - Coordenar o processo de realização anual do Censo SUAS, zelando pela qualidade 

das informações coletadas;  

XVIII - Estabelecer, com base nas normativas existentes e no diálogo com as demais áreas 

técnicas, padrões de referência para avaliação da qualidade dos serviços ofertados pela 

rede socioassistencial e monitorá-lo por meio de indicadores;  

XIX - Coordenar, de forma articulada com as áreas de Proteção Social Básica, as 

atividades de monitoramento da rede socioassistencial, de forma a avaliar periodicamente 

a observância dos padrões de referência relativos à qualidade dos serviços ofertados;  

XX - Estabelecer articulações intersetoriais de forma a ampliar o conhecimento sobre os 

riscos e as vulnerabilidades que afetam as famílias e os indivíduos em um dado território, 

colaborando para o aprimoramento das intervenções realizadas.  

XXI - Elaborar e atualizar, em conjunto com as áreas de proteção social básica, os 

diagnósticos circunscritos aos territórios de abrangência dos CRAS;  

XXII - Colaborar com o planejamento das atividades pertinentes ao cadastramento e à 

atualização cadastral do Cadastro Único em âmbito municipal;  
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XXIII - Fornecer sistematicamente às unidades da rede socioassistencial, especialmente 

aos CRAS, informações e indicadores territorializados, extraídos do Cadastro Único, que 

possam auxiliar as ações de busca ativa e subsidiar as atividades de planejamento e 

avalição dos próprios serviços;  

XXIV - Fornecer sistematicamente aos CRAS listagens territorializados das famílias em 

descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Família, com bloqueio ou 

suspensão do beneficio, e monitorar a realização da busca ativa destas famílias pelas 

referidas unidades e o registro do acompanhamento que possibilita a interrupção dos 

efeitos do descumprimento sobre o benefício das famílias. 

XXV - Programar e supervisionar a elaboração, execução, monitoramento e a avaliação de 

projetos de assistência social;  

XXVI - Elaborar o Diagnóstico Socioassistencial, o Plano Plurianual de Assistência Social, 

definindo ações, bem como os programas, projetos, serviços e benefícios que visem a 

execução das ações da Política de Assistência Social e sua respectiva previsão 

Orçamentária; 

XXVII - Reunir-se com o Secretário(a) de Ação Social e Promoção do Trabalho e 

Cidadania  para discussão e tomada de decisões nos assuntos afins à sua Secretaria;  

XXVIII - Elaborar e controlar a aplicação de normas técnicas relativas às atividades de sua 

competência de acordo com a legislação em vigor;  

XXIX - Participar de encontros, seminários, cursos e palestras no que se refere às . 

informações da Política de Assistência Social, em seguida socializar com os demais 

trabalhadores do SUAS no Município.  

XXX - Viabilizar estratégias e mecanismos de organização para aferir o pertencimento à 

rede socioassistencial, em âmbito local, de serviços, programas, projetos e benefícios 

socioassistenciais ofertados pelas entidades de organizações de acordo com as 

normativas federais; 

XXXI - Realizar a gestão local do BPC, garantindo aos seus beneficiários e familiares o 

acesso aos serviços, programas e projetos da rede socioassistencial;  

XXXII - Prestar informações e preencher documentos que subsidiem o acompanhamento 

estadual e federal da gestão municipal. 

Art. 3º. As despesas decorrentes da presente lei correrão à conta das dotações 
orçamentárias constantes no orçamento Vigente. 

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 
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Boa Vista do Tupim, Bahia, 05 de novembro  de 2019. 

HELDER LOPES CAMPOS 

Prefeito de Boa Vista do Tupim/BA 
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Lei

 
LEI MUNICIPAL N.º 716, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019 

 

“Dispõe sobre a criação de cargos efetivos da 
Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, com 
lotação na Secretaria de Assistência Social do 
Município de Boa Vista do Tupim – Bahia, e dá 
outras providências.” 

 

O Prefeito Municipal de Boa Vista do Tupim, Estado da Bahia, FAÇO saber que a Câmara 
Municipal de Boa Vista do Tupim Decreta e EU sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Ficam criados os cargos efetivos da Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim, 

com lotação na Secretaria de Assistência Social do Município de Boa Vista do Tupim – 

Bahia, abaixo descritos: 

I – Recepcionista; 
II - Educador Social; 
III - Facilitador de Oficina; 
IV - Cadastrador do Cadastro Único; 
V - Técnico de Nível Médio – Visitador; 
VI – Pedagogo. 
 
Art. 2º O art. 3º, §1º, da Lei nº 463, de 29 de maio de 2007, passa a ter a seguinte 

redação: 

Art. 3º (...) 
§ 1º Os cargos de que trata o Anexo I desta Lei integram os seguintes 
grupos ocupacionais: 
(...) 
X – Serviços de Apoio à Assistência Social;. 
 

Art. 3º. O Anexo I, da Lei nº 463, de 29 de maio de 2007, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO I 

Cargos Permanentes do Quadro de Pessoal da Prefeitura Municipal de Boa Vista do 
Tupim 

Denominação do 
Grupo Ocupacional 

Denominação do Cargo Quantitativo 
de Vagas 

Carga 
Horária 
Semanal 

Serviços de Apoio à 
Assistência Social 

Recepcionista  
Educador Social 
Facilitador de Oficina 

02 
08 
09 

40h 
40h 
40h 
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Cadastrador do Cadastro Único 
Técnico de Nível Médio – Visitador 
 

03 
03 

40h 
40h 

Nível Superior Pedagogo 
 

02 
 

40h 
 

 

Art. 4º. O Anexo III, da Lei nº 463, de 29 de maio de 2007, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO III 

CARGOS DA PARTE PERMANENTE DO QUADRO DE PESSOAL HIERARQUIZADOS 
POR PADRÕES DE VENCIMENTO 

PADRÃO DE VENCIMENTO DENOMINAÇÃO DO CARGO EFETIVO 

I Cadastrador do Cadastro Único 
Educador Social 
Facilitador de Oficina 
Recepcionista 
Técnico de Nível Médio - Visitador 

NS Pedagogo 

 

Art. 5º. O Anexo IV, da Lei nº 463, de 29 de maio de 2007, passa a ter a seguinte redação: 

ANEXO IV 

Da Especificação das Categorias Funcionais 

GRUPO OCUPACIONAL IX: NÍVEL SUPERIOR 
 

n) CATEGORIA FUNCIONAL: PEDAGOGO 

PADRÃO DE VENCIMENTO: NS 

ATRIBUIÇÕES 

A) Descrição sintética: O ocupante desse caro deve ter experiência de atuação e/ou 
gestão em programas, projetos, serviços e/ou benefícios socioassistenciais; conhecimento 
da legislação referente à política nacional de assistência social; domínio sobre os direitos 
sociais; experiência de trabalho em grupos e atividades coletivas; experiência em  trabalho  
interdisciplinar;  conhecimento  da  realidade  do território e boa capacidade relacional e de 
escuta das famílias. 
B) Descrição Analítica: Acolhida, oferta de informações e realização de 
encaminhamentos às famílias usuárias dos serviços e programas; planejamento e 
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implementação do PAIF, de acordo com as características do território de abrangência dos 
serviços, programas; mediação de grupos de famílias dos PAIF e PAEF; realização de 
atendimento particularizados e visitas domiciliares às famílias referenciadas aos serviços e 
programas; desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias no território; apoio 
técnico continuado aos profissionais responsáveis pelo(s) serviço(s) de convivência e 
fortalecimento de vínculos desenvolvidos no território dos serviços e programas; 
acompanhamento de famílias encaminhadas pelos serviços de convivência e 
fortalecimento de vínculos ofertados no território ou nos serviços, programas; realização da 
busca ativa no território de abrangência do CRAS e CREAS e desenvolvimento de projetos 
que visam prevenir aumento de incidência de situações de risco; acompanhamento das 
famílias em descumprimento de condicionalidades; alimentação de sistema de informação, 
registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva; articulação 
de ações que potencializem as boas experiências no território de abrangência; realização 
de encaminhamento, com acompanhamento, para a rede socioassistencial; realização de 
encaminhamentos para serviços setoriais; participação das reuniões preparatórias ao 
planejamento municipal ; participação  de  reuniões  sistemáticas  no  CRAS e CREAS,  
para  planejamento  das  ações  semanais  a  serem  desenvolvidas, definição  de  fluxos,  
instituição  de  rotina  de  atendimento  e  acolhimento  dos  usuários;  organização  dos  
encaminhamentos, fluxos de informações com outros setores, procedimentos, estratégias 
de resposta às demandas e de fortalecimento das potencialidades do território; participar 
dos processos de Educação Permanente; articular, acompanhar e avaliar o processo  do 
CRAS e CREAS e a implementação dos programas, serviços, projetos de proteção social 
básica e ou especial; coordenar a execução e o monitoramento dos serviços, o registro de 
informações e a avaliação das ações, programas, projetos, serviços e benefícios; participar 
da elaboração, acompanhar e avaliar os fluxos e procedimentos para garantir a efetivação 
da referência e contra referência; coordenar  a  execução  das  ações,  de  forma  a  
manter  o  diálogo  e  garantir  a  participação  dos  profissionais,  bem como das famílias 
inseridas nos serviços ofertados pelo CRAS  e CREAS e pela rede prestadora de serviços 
no território; definir, com participação da equipe de profissionais, os critérios de inclusão, 
acompanhamento e desligamento das famílias, dos serviços ofertados no CRAS e CREAS; 
coordenar a definição, junto com a equipe de profissionais e representantes da rede 
socioassistencial do território, o fluxo de entrada, acompanhamento, monitoramento, 
avaliação e desligamento das famílias e indivíduos nos serviços de proteção social básica 
e ou especial da rede socioassistencial referenciada ao CRAS e CREAS; promover a 
articulação entre serviços, transferência de renda e benefícios socioassistenciais na área 
de abrangência do CRAS e CREAS; definir, junto com a equipe técnica, os meios e as 
ferramentas teórico-metodológicos de trabalho social com famílias e dos serviços de 
convivência; contribuir para avaliação, a ser feita pelo gestor, da eficácia, eficiência e 
impactos dos programas, serviços e projetos na qualidade de vida dos usuários;   efetuar 
ações de mapeamento, articulação e potencialização da rede socioassistencial no território 
de abrangência do CRAS  e CREAS e fazer a gestão local desta rede; efetuar ações de 
mapeamento e articulação das redes de apoio informais existentes no território (lideranças 
comunitárias, associações de bairro); coordenar a alimentação de sistemas de informação 
de âmbito local e monitorar o envio regular e nos prazos, de informações sobre os serviços 
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socioassistenciais referenciados, encaminhando-os  à Secretaria Municipal   de Assistência 
Social; participar dos processos de articulação intersetorial no território do CRAS e 
CREAS; participar  de capacitação; planejar e coordenar o processo de busca ativa no 
território de abrangência do CRAS e CREAS, em consonância com diretrizes da Secretaria 
de Assistência Social; participar das reuniões de planejamento promovidas pela Secretaria 
de Assistência Social (do município ou do DF), contribuindo com sugestões estratégicas 
para a melhoria dos serviços a serem prestados; participar de reuniões sistemáticas na 
Secretaria Municipal, com presença de coordenadores de outro(s) CRAS (quando for o 
caso) e de coordenador(es) do CREAS (ou, na ausência deste, de representante da 
proteção especial). 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
A) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
A) Idade Mínima: 18 anos; 
B) Escolaridade: Nível superior completo em pedagogia. 

 
 
GRUPO OCUPACIONAL X: SERVIÇOS DE APOIO À ASSISTÊNCIA SOCIAL 
 

a) CATEGORIA FUNCIONAL: EDUCADOR SOCIAL 

PADRÃO DE VENCIMENTO: I 

ATRIBUIÇÕES 

A) Descrição sintética: O ocupante desse caro deve ter experiência de atuação em 
programas, projetos, serviços e/ou benefícios socioassistenciais; conhecimento da PNAS; 
noções sobre direitos humanos e sociais; sensibilidade para as questões sociais; 
conhecimento da realidade do território e boa capacidade relacional e de comunicação 
com as famílias. 
B) Descrição Analítica: Recepção e oferta de informações às famílias usuárias dos 
serviços; mediação dos processos grupais, próprios dos serviços de convivência e 
fortalecimentos de vínculos; participação de reuniões sistemáticas de planejamento de 
atividades e de avaliação do processo de trabalho com a equipe de referência dos 
serviços; participação das atividades de capacitação (ou formação continuada) da equipe 
de referência dos serviços; desenvolver atividades socioeducativas e de convivência e 
socialização visando à atenção, defesa e garantia de direitos e proteção aos indivíduos e 
famílias em situações de vulnerabilidade e, ou, risco social e pessoal, que contribuam com 
o fortalecimento da função protetiva da família; desenvolver atividades instrumentais e 
registro para assegurar direitos, (re)construção da autonomia, autoestima, convívio e 
participação social dos usuários, a partir de diferentes formas e metodologias, 
contemplando as dimensões individuais e coletivas, levando em consideração o ciclo de 
vida e ações intergeracionais; assegurar a participação social dos usuários em todas as 
etapas do trabalho social; apoiar e desenvolver atividades de abordagem social e busca 
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ativa; atuar na recepção dos usuários possibilitando ambiência acolhedora; apoiar na 
identificação e registro de necessidades e demandas dos usuários, assegurando a 
privacidade das informações; apoiar e participar no planejamento das ações; organizar, 
facilitar oficinas e desenvolver atividades individuais e coletivas de vivência 
nas unidades e, ou, na comunidade; acompanhar, orientar e monitorar os usuários na 
execução das atividades; apoiar na organização de eventos artísticos, lúdicos e culturais 
nas unidades e, ou, na comunidade; apoiar no processo de mobilização e campanhas 
intersetoriais nos territórios de vivência para a prevenção e o enfrentamento de situações 
de risco social e, ou, pessoal, violação de direitos e divulgação das ações das Unidades 
socioassistenciais; apoiar na elaboração e distribuição de materiais de divulgação das 
ações; apoiar os demais membros da equipe de referência em todas etapas do processo 
de trabalho; apoiar na elaboração de registros das atividades desenvolvidas, subsidiando a 
equipe com insumos para a relação com os órgãos de defesa de direitos e para o 
preenchimento do Plano de Acompanhamento Individual e, ou, familiar; apoiar na 
orientação, informação, encaminhamentos e acesso a serviços, programas, projetos, 
benefícios, transferência de renda, ao mundo do trabalho por meio de articulação com 
políticas afetas ao trabalho e ao emprego, dentre outras políticas públicas, contribuindo 
para o usufruto de direitos sociais; apoiar no acompanhamento dos encaminhamentos 
realizados; apoiar na articulação com a rede de serviços socioassistenciais e políticas 
públicas; participar das reuniões de equipe para o planejamento das atividades, avaliação 
de processos, fluxos de trabalho e resultado; desenvolver atividades que contribuam com a 
prevenção de rompimentos de vínculos familiares e comunitários, possibilitando a 
superação de situações de fragilidade social vivenciadas; apoiar na identificação e 
acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades; informar, 
sensibilizar e encaminhar famílias e indivíduos sobre as possibilidades de acesso e 
participação em cursos de formação e qualificação profissional, programas e projetos de 
inclusão produtiva e serviços de intermediação de mão de obra; acompanhar o ingresso, 
frequência e o desempenho dos usuários nos cursos por meio de registros periódicos; 
apoiar no desenvolvimento dos mapas de oportunidades e demandas. 

 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

a) Idade Mínima: 18 anos; 

b) Escolaridade: Nível médio completo. 

 

b) CATEGORIA FUNCIONAL: FACILITADOR DE OFICINA 

PADRÃO DE VENCIMENTO: I 

ATRIBUIÇÕES 

a) Descrição sintética: O ocupante desse caro deve ter experiência e cursos  
comprovada na área de atuação (exemplo:  música, artesanato,  esporte e capoeira); 
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experiência de atuação em programas, projetos e serviços de formação profissional de 
jovens;  domínio da linguagem digital, boa capacidade de comunicação oral e escrita; 
noções básicas da PNAS e da Política Nacional de Juventude;  noções básicas sobre 
direitos humanos e socioassistenciais; conhecimento do Estatuto da Criança e do 
Adolescente; sensibilidade para as questões sociais e da juventude, boa capacidade 
relacional e de comunicação com os jovens; capacidade de trabalho em equipe. 

b) Descrição Analítica: Ministrar aulas práticas e teóricas que contemplem os 
conteúdos relativos à oficina para qual tenha sido contratado;  participar de feiras e 
exposições com os alunos; elaborar e coordenar apresentações e exposições dos 
trabalhos realizados com os alunos em eventos oficiais da Secretaria Municipal de 
Assistência Social;  desenvolver atividades fundamentadas no respeito à legislação, ao 
grupo docente/discente e que favoreçam a construção de vínculo de pertencimento entre 
os vários atores participantes do processo;  realizar oficinas que despertem a necessidade 
de posturas que contribuam com o pleno desenvolvimento social, cognitivo, emocional e 
físico;  colaborar com o desenvolvimento da capacidade de apreciação da arte, música, 
esporte em geral com critério e respeito; realizar planejamento das oficinas e desenvolver 
integralmente os conteúdos e atividades registradas no planejamento; registrar a 
frequência diária e avaliar o desempenho dos aprendizes; participar de reuniões com os 
coordenadores dos cursos; dominar o conteúdo da oficina para o qual tenha sido 
contratado; participar de capacitações; desempenhar outras atribuições afins. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 
a) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

A) Idade Mínima: 18 anos; 

B) Escolaridade: Nível médio completo ou nível superior. 

 

c) CATEGORIA FUNCIONAL: CADASTRADOR DO CADASTRO ÚNICO 

PADRÃO DE VENCIMENTO: I 

ATRIBUIÇÕES 

A) Descrição sintética: O ocupante desse caro deve ter experiência comprovada em 
informática. 

B) Descrição Analítica: Digitar os dados coletados no sistema do cadastro único e 
que idealmente, também fazer a entrevista com famílias; organizar os arquivos e 
conferir formulários através do sistema do cadastro único; somente utilizar o  
sistema  de  cadastro  único  após  capacitação ; atualizar cadastros institucionais 
dos programas relacionados aos programas assistenciais; digitalizar os dados 
coletados pelo sistema de cadastro único; consultar, operar, monitorar dados e 
informações registradas em documentos/ formulários físicos/  eletrônicos  e  no  
sistema  web/  online  relacionado  ao  cadastro  único  (Sistema  V7), programa 
Bolsa Família e Programas Usuários (SICON, SIBEC Sistema Presença IPBF; 
registrar e controlar  o fluxo de documentos e as  rotinas de trabalho nos bancos de 
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dados relativos ao cadastro único; receber as famílias e agendas as entrevistas; 
entrevistar nos pontos de atendimento ou nas residências, no caso de visita 
domiciliar; auxiliar   a   formação   da   parentalidade   oferecendo   espaço   para   a   
manifestação   de sentimentos comuns durante o referido processo. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
A) Idade Mínima: 18 anos; 
B) Escolaridade: Nível médio completo. 

 
d) CATEGORIA FUNCIONAL: RECEPCIONISTA 

PADRÃO DE VENCIMENTO: I 

ATRIBUIÇÕES 

A) Descrição sintética: O ocupante desse cargo deve ter conhecimento para o 
desenvolvimento das rotinas administrativas dos Serviços e Programas e curso em 
informática. 
B) Descrição Analítica: Apoiar o trabalho dos técnicos de nível superior da equipe de 
referência dos serviços, em especial no que se refere às funções administrativas; participar 
de reuniões sistemáticas de planejamento de atividades e de avaliação do processo de 
trabalho com a equipe de referência dos serviços; participar das atividades de capacitação 
(ou formação continuada) da equipe de referência dos serviços; contribuir e apoiar na 
alimentação dos sistemas de vigilância socioassistencial; elaborar ofícios; organizar os 
arquivos; auxiliar a coordenação, os técnicos e gestores dos serviços, em programas e 
projetos. 
CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

A) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 
REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 
A) Idade Mínima: 18 anos; 
B) Escolaridade: Nível médio completo, com conhecimento em informática. 

 
 

e) CATEGORIA FUNCIONAL: TÉCNICO DE NÍVEL MÉDIO: VISITADOR 

PADRÃO DE VENCIMENTO: I 

ATRIBUIÇÕES 

A) Descrição sintética: O ocupante desse caro deve ter experiência de atuação em 
programas, projetos, serviços e/ou benefícios socioassistenciais; conhecimento da PNAS; 
noções sobre direitos humanos e sociais; sensibilidade para as questões sociais; 
conhecimento da realidade do território e boa capacidade relacional e de comunicação 
com as famílias. 
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B) Descrição Analítica: O visitador é um profissional de no mínimo nível médio 
(Resoluções nº 09/2014 e nº 17/2011 do CNAS), responsável por realizar as visitas 
domiciliares em consonância com as diretrizes e metodologias do Programa, sempre com 
apoio de um supervisor. O visitador é responsável por orientará às famílias sobre os 
cuidados adequados e essenciais do dia-a-dia para o desenvolvimento integral da criança. 

CONDIÇÕES DE TRABALHO: 

a) Geral: Carga horária semanal de 40 (quarenta) horas. 

REQUISITOS PARA PROVIMENTO: 

A) Idade Mínima: 18 anos; 

B) Escolaridade: Nível médio completo ou nível superior. 

 

Art. 6º. O Anexo V, da Lei nº 463, de 29 de maio de 2007, passa a ter a seguinte redação: 

Padrão de vencimento Denominação do cargo efetivo Valor (R$) 

Nível I Cadastrador do Cadastro Único 
Educador Social 
Facilitador de Oficina 
Recepcionista 
Técnico de Nível Médio – Visitador S

al
ár

io
 

m
ín

im
o 

vi
ge

nt
e 

Nível Superior - NS Pedagogo  R$ 1.609,24 

 

Art. 7º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogada as disposições em 
contrário. 

Boa Vista do Tupim, Bahia, 05 de novembro de 2019. 

HELDER LOPES CAMPOS 

Prefeito de Boa Vista do Tupim/BA 
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Decreto

 

Prefeitura Municipal de Boa Vista do Tupim 
Praça Rui Barbosa, 252, Centro – Boa Vista do Tupim – Bahia – CEP 46.850-000 

CNPJ: 13.718.176/0001-25 

 

 

DECRETO Nº.187/2019, 

DE 05 DE NOVEMBRO DE 2019. 

 
 

Estabelece parâmetros para movimentação 
financeira do Fundo Municipal do Meio 
Ambiente do Município e dá providências. 
 
 

O PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM, Estado da Bahia, no uso de 
uma de suas atribuições legais, nos termos da Lei Orgânica Municipal. 
 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º- Fica determinado as pessoas que responderão financeiramente pelas contas 
do Fundo Municipal do Meio Ambiente do Município de Boa Vista do Tupim – Bahia. 
São: 
 
1. Helder Lopes Campos – CPF nº 122.710.395-68, Prefeito 
 
2. Aline de Arruda Sousa, CPF nº 040.606.055-06, Secretária Municipal de 
Planejamento e Finanças. 
 
3. Edvânia Ferreira Cerqueira, CPF nº 018.739.955-71, Secretária Municipal de 
Agricultura e Meio Ambiente. 
 
 Art. 2º - As pessoas citadas terão o poder de conjuntamente executar os seguintes 
serviços bancários: 
  I - abertura e encerramento de contas; 
  II - emitir cheques; 
 III - solicitar saldos e extratos; 
 IV - requisitar talonários de cheques; 
  V - retirar cheques devolvidos; 
 VI - sustar e contra ordenar cheques; 
VII - cancelar cheques; 
  VIII - baixar cheques; 
  IX - cadastrar, alterar e desbloquear senhas; 
   X - efetuar saques- conta corrente e poupança; 
  XI - efetuar resgates e aplicações financeiras; 
   XII - efetuar pagamentos por meio eletrônico; 
  XIII - efetuar transferências por meio eletrônico 
  XIV - liberar arquivos de pagamentos no GFN/ASP; 
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  XV - emitir comprovantes; 
 
  XVI - efetuar transferências para mesma titularidade por meio eletrônico; 
 
Art. 3º- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
 

Registre, publique-se, cumpra-se. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BOA VISTA DO TUPIM – BA, em 05 
de novembro de 2019. 

 

 

HELDER LOPES CAMPOS 
Prefeito Municipal 
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